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RESUMO EXECUTIVO

Este estudo lançou um olhar sobre as evidências disponíveis de uma série de ataques
armados contra as comunidades Guarani e Kaiowá2 no sul do Estado do Mato Grosso do
Sul, ocorridos entre os anos de 2000 e 2016, e concluiu que não se tratam de fatos
criminosos isolados,  mas  interligados  entre si  e  que assim devem ser  tratados pelo
Estado Brasileiro. 

O povo indígena Guarani e Kaiowá ocupa o sul do Mato Grosso do Sul desde tempos
imemoriais; nas décadas de 1950 a 1970, políticas de expulsão de suas terras foram
intensificadas para dar lugar à ocupação e transferência de suas terras para produtores
rurais.  Neste  período,  muitos  indígenas  foram  enviados  a  reservas  já  constituídas,
enquanto  outros  permaneceram espalhados  fora  delas,  muitas  vezes  em fundos  de
fazendas  ou  trabalhando  nelas.  Com  o  advento  da  Constituição  de  1988  e  o
reconhecimento do direito à terra tradicionalmente ocupada, os Guaranis e Kaiowás
decidiram intensificar  a  reivindicação junto à  Funai  das  áreas que cada comunidade
identificava  como seu  tekoha ou  terra  tradicional.  Com o início  do  reconhecimento
oficial de suas demandas, no final dos anos 1980, as comunidades Guarani e Kaiowá
começaram a reocupá-las, num processo que denominam de “retomadas”. É quando se
inicia a série de ataques armados a fim de expulsá-los das fazendas incidentes sobre as
áreas reivindicadas, problema que vai se intensificando muito em razão da incapacidade
ou da falta de vontade do Estado Brasileiro de resolver as disputas fundiárias e concluir
os processos de demarcação.

Após uma análise  detida das circunstâncias em que cada ataque criminoso ocorreu,
verificou-se um conjunto de características que permitem afirmar que eles se qualificam
juridicamente como crimes contra a humanidade. Tais características são:

-  Os  crimes  não  foram cometidos  contra  um grupo genérico  e  indeterminado,  mas
destinados à população civil específica. No caso dos ataques analisados, as vítimas são
sempre e invariavelmente comunidades e membros da etnia Guarani e Kaiowá.

-  Os ataques acontecem em uma área definida e circunscrita  a  municípios  onde há
terras reivindicadas e reconhecidas como terras indígenas dos povos Guarani e Kaiowá,
que é o sul do estado do Mato Grosso do Sul, área de ocupação tradicional deste povo,
desde tempos imemoriais. Embora não haja um número preciso de vítimas de todos os
crimes praticados, estima-se que ultrapasse a cifra de oitocentas pessoas.

- Os ataques não são aleatórios, isolados e não acontecem por acaso. Os ataques são
meios  de  execução  de  uma  política  específica:  a  expulsão  forçada  dos  índios  das
fazendas que incidem sobre terras reconhecidas como indígenas e “retomadas” pelas
comunidades afetadas. 

- As investigações em inúmeros casos, mostram que os mandantes dos ataques são os
donos das fazendas que, juntamente, com outros fazendeiros da região e, muitas vezes,

2 Quanto à grafia utilizada no texto, recorremos à convenção da ABA de 1953: uso do k em lugar de c e q,
letras maiúsculas para os nomes (com a minúscula no emprego adjetival) sem flexão de número e gênero.
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com apoio clientelista do poder político local contratam terceiros, formando milícia rural
com objetivo de expulsar de maneira arbitrária os indígenas.  Na maioria dos casos,
percebe-se a configuração de uma ampla rede de proteções que no nível local se traduz
pela constituição de federações e/ou sindicatos rurais de fazendeiros que servem como
espaços de discussão de estratégias para colocar em prática esses ataques.

- Cada ataque é cometido com conhecimento de que outros ataques foram perpetrados
da mesma forma, pelas mesmas razões, contra as mesmas vítimas e pelo mesmo perfil
de pessoas, todos numa mesma região geográfica. Ou seja, não são fatos isolados em
que os perpetradores de um ataque desconheçam que outros da mesma natureza estão
sendo cometidos ou já foram cometidos antes e em outros lugares. 

-  Apesar  de  os  diversos  ataques  não  serem  sempre  executados  pelos  mesmos
indivíduos,  eles  são  organizados  e  promovidos  por  uma associação  de  proprietários
rurais com apoio de sindicatos e federações rurais ou cooperativas de produtores que se
associa e age quando se faz necessário colocar em prática a política da organização,
lançando mão de  um aparato  de  segurança  privada fortemente  armado,  facilmente
mobilizável e remunerado com fundos suficientes. A estratégia de levantar fundos, em
2013, por meio de um leilão para fazer a “proteção das propriedades rurais contra as
invasões dos índios” demonstra não só o envolvimento das entidades de classe, mas a
capacidade desta organização de promover os ataques e executar sua política.  Por isso,
em muitos casos o MPF denunciou os envolvidos com base no art. 288, do CPB que é o
crime de associação criminosa, e no art. 288-A, crime de formação de milícia privada. 

- Em muitos casos, as investigações apuraram que o elemento discriminatório, se não é
o motivo preponderante dos ataques, é um importante facilitador e encorajador dos
ataques, na medida em que os perpetradores percebem suas vítimas – “índios” -  como
seres humanos inferiores contra quem os crimes cometidos dificilmente serão punidos. 

-  Os  ataques  são  ultrajantes  e  humilhantes,  pois  acontecem  de  surpresa,  contra
população desarmada, composta de crianças e idosos que têm que sair correndo pelos
campos e matos para se esconder dos tiros, sem poder carregar os seus pertences que,
não raro, são destruídos e queimados. Muitas vezes, são espancados, carregados à força
em carrocerias de caminhões e jogados em qualquer lugar, como na beiras das estradas.
A violação de sua dignidade enquanto pessoas e povo é absoluta. De se destacar que
alguns ataques ocorrem durante a madrugada, como o caso do tekoha Takuara.

Mesmo que os perpetradores tivessem justa razão para expulsar os indígenas de suas
fazendas,  ainda  assim  estes  atos  não  se  justificariam,  porque  configuram  exercício
arbitrário das próprias razões, crime previsto no art. 345, do Código Penal Brasileiro.
Mas no caso do Mato Grosso do Sul, todas as terras em que houve ataques encontram-
se em alguma das etapas do processo de demarcação junto à Funai e, portanto, sobre
elas paira, pelo menos, a discussão sobre os títulos de propriedade desses fazendeiros
que, conforme para. 6o. do art. 231 da Constituição da República, podem ser declarados
nulos e sem efeito. 

Todas essas características apontam para a qualificação desta série de crimes cometidos
contra  os  povos  Guarani  e  Kaiowá  como  um  ataque  generalizado  e  sistemático,
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cometido  contra  a  população  civil,  por  indivíduos  e  grupos  que  atuam  com  o
conhecimento de ações passadas e como parte de uma política organizacional, ou seja,
são  parte  de  um  plano  de  ação  determinado  e  previamente  estabelecido,  com
fundamento discriminatório e envolvem atos desumanos, em sua natureza e  caráter,
que causam grave sofrimento ao corpo ou a saúde mental ou física das vítimas. Tais
ataques, portanto, qualificam-se como crimes contra a humanidade, nos termos do art.
7 do Estatuto de Roma e de acordo com a jurisprudência internacional.

Segundo assentado pelos Tribunais internacionais e estrangeiros, não é necessário que
exista o tipo penal específico do crime contra a humanidade na legislação interna para
que esses crimes sejam julgados e punidos, como tais, pelos juízes nacionais. Crimes
contra a humanidade são crimes internacionais que os Estados têm o dever de punir,
mesmo que  não  tenham ratificado  o  Estatuto  de  Roma,  já  que a  proibição  de  seu
cometimento se trata de normas de  jus cogens e costume internacional. Além disso,
como  preconiza  a  Corte  Interamericana  de  Direitos  Humanos,  trata-se  de  uma
qualificação  jurídica  de  certas  condutas  criminosas  cometidas  em  determinado
contexto, condutas essas que, na maioria das vezes, já está tipificada internamente. 
A  análise  realizada  demonstrou que,  em muitos  casos,  o  Ministério  Público  Federal
ofereceu  denúncia  e  enquadrou  os  crimes  dentro  da  tipificação  penal  existente  no
direito  brasileiro,  já  que  os  ataques  foram  resultado  de  uma  série  de  condutas  já
criminalizadas,  a  saber:  homicídio,  lesão  corporal  gravíssima,  sequestro,
constrangimento  ilegal,  ameaça,  ocultação  de  cadáver,  dano  qualificado,  racismo,
cárcere privado, entre outras. 
Não identificamos nenhum óbice a que esses casos sejam analisados conjuntamente e
declarados como crimes contra a humanidade, caso em que se tornam imprescritíveis e,
caso haja omissão ou incapacidade do sistema de justiça brasileiro, tornam-se elegíveis
à submissão à jurisdição do Tribunal Penal Internacional, uma vez que o Brasil ratificou o
Estatuto de Roma. 
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ANEXO B – Parecer do Professor de Direito, Doutor Oscar Guardiola-Rivera, do Birkbeck 
College da Universidade de Londres, sobre obrigação do Estado Brasileiro de não 
aplicação da prescrição em Crimes contra Humanidade
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ANEXO B

Memorando

De:  Oscar  Guardiola-Rivera,  Professor  de  Direito  International  e  Direitos  Humanos,
Departmento de Direito, Birkbeck College - University of London.

To: Fernanda Frizzo Bragato, Professora de Direitos Humanos, UNISINOS

Date: 26 de fevereiro de 2021.

Assunto: Imprescritibilidade dos Crimes contra Humanidade

Objetivo: 

Este  memorando  objetiva  responder  à  questão  colocada  a  mim  pela  Professora
Fernanda  Frizzo  Bragato  se  é  consistente  com o Direito  Internacional  a  posição  do
Supremo Tribunal Federal Brasileiro de que a prescrição não se aplica a crimes contra
humanidade no Brasil porque o Estado Brasileiro não ratificou a Convenção das Nações
Unidas de 1968 sobre a Imprescritibilidade dos Crimes contra Humanidade.

Resumo:

Como se sabe, o Brasil  não ratificou a Convenção das Nações Unidas de 1968 sobre
Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e Crimes contra a Humanidade. No entanto,
desenvolvimentos mais e menos recentes no Direito Internacional pertinentes a este
assunto levam à conclusão inevitável de que de acordo com a prática geral dos Estados
e a opinião dos juízes, entre outras fontes de direito, a punibilidade penal dos crimes
contra  a  humanidade  sem  nenhum  tipo  de  limitação  temporal  pode  e  deve  ser
considerada como um princípio  do direito  internacional  consuetudinário que vincula
todos os Estados.

1. A não aplicação de Prescrição aos Crimes contra Humanidade é um Costume e um
Princípio do Direito Internacional

Como se sabe, em novembro de 1968 a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a
Convenção  sobre  Imprescritibilidade  dos  Crimes  de  Guerra  e  Crimes  contra  a
Humanidade.  A não aplicabilidade das limitações legais aos crimes de guerra e crimes
contra  a humanidade está  prevista  na Convenção das  Nações Unidas  de 1968 e na
Convenção  Europeia  de  1974  sobre  Imprescritibilidade  dos  Crimes  contra  a
Humanidade e Crimes de Guerra.3 

3 Convenção da ONU sobre Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e Crimes contra a Humanidade,
Preamble and Art. 1 (Ratificada por aproximadamente 48 Estados); Convenção Europeia de 1974 sobre
Imprescritibilidade dos Crimes contra a Humanidade e Crimes de Guerra, Art. 1 E Art. 2 (Ratificada por
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Como também é amplamente conhecido, no decorrer das discussões que levaram à
adoção da Convenção das Nações Unidas, alguns Estados consideraram a proibição de
prescrição para crimes de guerra uma nova regra. Outros Estados argumentaram que a
regra já existia e não eram necessários novos desenvolvimentos. O principal argumento
apresentado pelos Estados que a viam como uma nova regra era que a Convenção se
aplicaria retroativamente, violando assim conhecidos princípios de direito penal e que a
prescrição  era  um  princípio  genérico  de  seu  direito  penal  interno  na  época.4 No
entanto, um número muito mais amplo de práticas e interpretações dos Estados tem
sido a de que os crimes de guerra são atos de caráter singular e não devem, portanto,
estar  sujeitos  aos  regimes  particulares  ou  ordinários  do  direito  penal,  incluindo  a
operação de estatutos de prescrição.5

O tratado  entrou em vigor dois  anos depois,  após obter  sua  décima ratificação.  No
entanto, até o momento, menos de um terço dos estados ratificou o tratado. Em 1974,
o Conselho da Europa adotou seu próprio tratado regional sobre o assunto. Embora a
Convenção Europeia  sobre a  Imprescritibilidade dos Crimes  Contra  a  Humanidade e
Crimes  de  Guerra  esteja  aberta  a  todos  os  47  membros  do  Conselho  da  Europa,
surpreendentemente,  apenas  três  a  ratificaram.  A  falta  de  entusiasmo  por  esses
tratados  pode  sugerir  equívocos  sobre  o  assunto  ou confusão  por  parte  de  muitos
Estados. Mas este não é o caso. O artigo 29 do Estatuto de Roma do Tribunal Penal
Internacional, adotado em 1998, declara que os crimes contra a humanidade, os crimes
de guerra e os crimes de agressão não estão sujeitos à prescrição. É crucial para os fins
de nossa argumentação apontar que pelo menos cento e vinte e quatro Estados são
partes do Estatuto de Roma e muitos outros Estados o assinaram.
Com base nisso, juízes internacionais e estudiosos reconhecidos de Direito Internacional
têm falado da existência de um consenso amplo e firmemente fundamentado, embora
recente a esse respeito. Para ser claro e preciso, é a opinião da maioria dos Juízes e
especialistas jurídicos que a responsabilidade criminal e a capacidade de punir crimes
contra a humanidade sem quaisquer limites de tempo podem e devem ser consideradas
como  um  princípio  do  direito  internacional  consuetudinário  que  vincula  todos  os
Estados,  independentemente  de  terem  ou  não  assinado  e  /  ou  ratificado  a  (s)
Convenção (ões) relevante (s).

2. Algumas Respostas Latino-americanas 

Como  é  bem  conhecido,  a  Convenção  obriga  os  Estados  a  adotar  todos  os
procedimentos constitucionais,  legislativos ou outros necessários para garantir que a
limitação ao processo penal ou à punição não se aplique a crimes de guerra ou a crimes
contra a humanidade,  ou então que  seja abolida (cfr.  Art.  IV ).  A Convenção sobre
Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e Crimes contra a Humanidade foi aprovada
pela Lei Argentina nº 24.584 (sancionada em 01/11/1995, Promulgada em 26/11/1996,
e Publicada pelo Boletim Oficial 29/ 11/1995).

três Estados). 

4 Pronunciamentos foram feitos pelo Brasil, Chipre, Grécia, Honduras e Suécia. 
5 Entre outros, Bulgaria, Tcheco-Eslováquia, França, Hungria, India, Israel, Polônia, USSR, Reino Unido e
Estados Unidos da América. 
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A jurisdição de países da região, como a Argentina, é reveladora a esse respeito. Eles
contribuíram  para  o  fortalecimento  jurídico  dos  termos  da  Convenção  e  sua
interpretação  como  um  princípio  do  Direito  Consuetudinário  que  vincula  todos  os
Estados. Os pronunciamentos da CSJN argentina em "ARANCIBIA CLAVEL" e "SIMON",
ambos marcos jurisprudenciais  que marcam o início de uma nova etapa, declararam
inconstitucionais as leis argentinas de Devida Obediência e End Point e, crucial para os
fins  de  nossa  argumentação,  reafirmaram  a  imprescritibilidade  dos  crimes  contra  a
humanidade.  Na  sentença  "ARANCIBIA  CLAVEL",  o  tribunal  determinou  que  crimes
como tortura, desaparecimento forçado de pessoas, homicídio e qualquer outro tipo de
atos  destinados  a  julgar  e  exterminar  opositores  políticos,  devem  ser  considerados
crimes contra a humanidade, tomando como referência o conceito de crime contra a
humanidade contido não apenas na Convenção, mas também, e mais importante para
nós,  no Estatuto  de Roma do Tribunal  Penal  Internacional.  E quanto ao seu caráter
imprescritível, embora a Convenção ainda não estivesse em vigor, de acordo com esta
jurisprudência,  o  costume internacional  que  estava  sendo  implementado  era  válido
como fonte de direito,  de acordo com o artigo 118 da  Constituição  argentina.  Não
apenas  um  argumento  semelhante  é  possível  sob  a  Constituição  brasileira,  mas
também, notavelmente, o Brasil ratificou o Estatuto de Roma em 20 de junho de 2002,
tornando-se  assim  o  septuagésimo  estado  parte  após  acordos  bipartidários  sobre
ratificação e emenda constitucional no Congresso brasileiro.
Como Estado Parte,  o  país  está  sujeito  às  obrigações impostas  pelo Estatuto.  Antes
mesmo da ratificação, em 2001 o Ministério da Justiça ordenou a criação de um Grupo
de Trabalho para preparar o anteprojeto de lei de implementação do Estatuto de Roma,
propondo  as  disposições  legais  necessárias  para  criminalizar  os  delitos,  adequar
procedimentos  e  regular  a  cooperação  com  o  Tribunal  Penal  Internacional  (TPI).  É
importante ressaltar que o Brasil  rejeitou publicamente os acordos bilaterais  de não
rendição com os Estados Unidos da América em 4 de setembro de 2002. Além disso, o
Brasil assinou a posição comum do MERCOSUL em 20 de junho de 2005. Enquanto isso,
em  2004  o  Artigo  5  (4)  da  Constituição  brasileira  foi  alterado  para  reconhecer  a
jurisdição do TPI, entre outros.
Como  membro  da  Organização  dos  Estados  Americanos,  o  Brasil  tem  apoiado  a
promoção do Tribunal Penal Internacional por meio da adoção de uma resolução anual
da Organização dos Estados Americanos,  bem como pela realização de uma reunião
anual de trabalho de alto nível no Comitê de Assuntos Políticos e Jurídicos do a OEA. 
Em 2013, a Assembleia Geral da ONU realizou seu primeiro Debate Temático de alto
nível  sobre  “O  Papel  da  Justiça  Criminal  Internacional  na  Reconciliação”.  A  então
Representante  Permanente  do  Brasil  junto  às  Nações  Unidas,  Embaixadora  Ribeiro
Viotti, fez uma declaração em nome do Brasil na qual enfatizou o compromisso do Brasil
com o Tribunal Penal Internacional desde o seu início. Abordando o papel do Tribunal
na reconciliação, a Embaixadora disse que quanto mais um processo é desenvolvido
com base em consultas inclusivas, melhor as sociedades se saem para alcançar a justiça,
a reconciliação e a verdade. Nesse contexto, ela destacou dois princípios fundamentais:
o  reconhecimento  da  primazia  das  jurisdições  nacionais  e  a  importância  de  tentar
garantir a apropriação nacional. A embaixadora expressou sua decepção com as duas
referências  do  Conselho  de  Segurança,  que  haviam  sido  marcadas  com
“responsabilidade judicial  à  la  carte”.  A  isenção  de certas  categorias  de pessoas  da
jurisdição  do  Tribunal  por  motivos  políticos  foi  considerada  pelo  Brasil  como

10



moralmente errada e uma violação do direito internacional. O Brasil afirmou ainda que
as despesas com encaminhamentos ao Conselho de Segurança devem ser custeadas
com recursos da ONU, de modo a não deixar que o Tribunal assuma sozinho o ônus
financeiro de tais encaminhamentos.
Em 11 de junho de 2012, os Ministros das Relações Exteriores da União de Nações Sul-
Americanas  (UNASUL)  Argentina,  Bolívia,  Brasil,  Chile,  Colômbia,  Equador,  Guiana,
Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela convocaram todos os Estados Partes do
ratificar as emendas ao Estatuto do TPI adotadas em Kampala.

De fato, a questão da continuidade da punibilidade para os atos contemplados tanto
pela  Convenção das Nações Unidas quanto pelo Estatuto  de Roma, bem como pelo
princípio  do  Direito  Consuetudinário  Internacional  aqui  referido,  foi  tratada  nos
tribunais brasileiros. Por exemplo, a Suprema Corte já reconheceu a natureza contínua
dos desaparecimentos forçados em 2010 e 2011 em duas decisões de extradição de
supostos autores de crimes contra a humanidade para a Argentina. De acordo com uma
declaração pública da Anistia Internacional, a ordem de extradição expôs "a hipocrisia
no cerne da recusa do Brasil em lidar com seus próprios crimes do passado".
Além disso, em novembro de 2010, o Brasil ratificou a Convenção Internacional para a
Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, que impõe ao Brasil
as obrigações específicas de garantir a investigação e o julgamento eficazes do crime,
bem como a indenização adequada para a vítima. Mais importante,  quando o Brasil
ratificou  esse  tratado,  não  incluiu  nenhuma  reserva  com  relação  à  aplicação  da
convenção a casos contínuos de desaparecimentos pendentes.
Outro  caso  importante  que  contribuiu  para  a  pressão  crescente  sobre  o  governo
brasileiro para investigar os crimes passados foi a decisão do Corte Interamericana de
Direitos Humanos no caso ‘Gomes-Lund et al (Guerrilha do Araguaia) v. Brasil’.  Neste
caso, a opinião da Corte Interamericana foi a de que o Brasil não cumpriu com suas
obrigações de investigar e processar os militares responsáveis pela detenção arbitrária,
tortura e desaparecimento forçado de 70 pessoas, violando suas obrigações no âmbito
do  Convenção  Americana  sobre  Direitos  Humanos,  usando  a  anistia  de  1979  para
proteger os perpetradores.
Mais de um ano após a decisão da Corte Interamericana no caso Guerrilha do Araguaia,
o  Ministério  Público  Federal  criou  um  Grupo  de  Trabalho  denominado  Justiça  de
Transição para investigar crimes cometidos durante a ditadura militar. O Procurador da
República  Luiz  Fernando  Lessa  afirmou  que  “em  cumprimento  à  decisão  da  Corte
Interamericana, a 2ª Câmara do Ministério Público Federal reconheceu que os tratados
internacionais  de  direitos  humanos  ratificados  pelo  país  exigem  que  o  Ministério
Público Federal e a Justiça Federal investigar e processar os crimes cometidos durante a
ditadura militar no Brasil. ” Em uma semana, a Procuradoria Geral da República divulgou
comunicado de que tomaria providências em relação ao caso Araguaia, referindo-se à
ação pendente contra o militar aposentado Sebastião Curió Rodrigues de Moura - na
época conhecido como 'Dr.  Luchini  ’-  por seu envolvimento no desaparecimento de
cinco militantes  durante  a  repressão  da guerrilha  do Araguaia  à  Justiça  Federal  em
Marabá, no Pará. Em seu comunicado, o MPF manifestou sua adesão à tese do crime
em curso  ao afirmar  que “a mera  suspeita  de que as  vítimas  provavelmente  estão
mortas é irrelevante para o MPF” e “apenas o fato concreto de que o paradeiro das
vítimas após terem sido privadas de seus a liberdade permanece desconhecida e seus
restos mortais não foram encontrados é suficiente [razão para investigação]. ”
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Um mês após a declaração do Ministério Público sobre o caso Araguaia, o Ministério
Público Federal abriu outro processo por abusos cometidos durante a ditadura militar.
Neste caso, foram instauradas acusações criminais contra Carlos Alberto Brilhante Ultra,
um coronel reformado do Exército e ex-chefe do serviço de inteligência do país e um de
seus  subordinados,  por  seu  suposto  papel  no  desaparecimento  forçado  de  Aluísio
Palhano  Pedreira  Ferreira,  importante  líder  do o sindicato  bancário  e  integrante  da
guerrilha Vanguardia Popular Revolucionária (Vanguardia Popular Revolucionaria, VPR),
em maio de 1971. Durante o período em que Ustra chefiou a agência  brasileira  de
inteligência  e repressão,  conhecida como DOI-Codi (Destacamento de Operações de
Informações - Centro de Operacões de Defensa Interna), de 29 de setembro de 1970 a
23  de  janeiro  de  1974,  foram  registrados  pelo  menos  45  casos  de  homicídios  e
desaparecimentos  forçados,  de  acordo  com  o  relatório  da  Comissão  Nacional  da
Verdade, enquanto grupos de direitos humanos afirmam que ele foi o responsável pela
prisão ilegal e tortura de mais de 500 brasileiros durante o mesmo período.
Nos últimos anos, várias tentativas foram feitas para iniciar um processo contra Ustra,
mas  nem  todas  tiveram  sucesso.  No  entanto,  em  2008,  ele  se  tornou  o  primeiro
torturador do regime militar a ser reconhecido como tal pelas autoridades judiciais. Ele
também se tornou o primeiro militar a ser condenado a indenizar financeiramente os
parentes de uma vítima, quando em junho de 2012 um juiz condenou Ustra a indenizar
os familiares de Eduardo da Rocha Merlino, jornalista e membro do  Partido Operário
Comunista (POC) que morreu em 1971 após várias sessões de tortura enquanto estava
sob custódia policial.
Enquanto isso, na vizinha Argentina a sentença “SIMON” da CSJN estabeleceu uma série
de princípios, para entender o processo de reconstrução e fortalecimento jurídico, por
meio  da  busca  pela  justiça  e  pela  verdade.  Por  um  lado,  explicou  que  o  sistema
internacional  de  proteção  dos  direitos  humanos  consistia  em  uma  dupla  ordem
normativa:  os tratados  internacionais  (direito  internacional  de  proteção dos direitos
humanos)  e  os  costumes  internacionais  (sistema  imperativo)  que  consideravam
inadmissível  a  prática  de  crimes  contra  a  humanidade  executados  por  agentes  do
Estado e exigiram que tais atos sejam investigados e punidos.

3. Desenvolvimentos Recentes

A tendência recente de perseguir crimes de guerra de forma mais vigorosa em cortes e
tribunais  criminais  nacionais  e  internacionais,  bem  como  o  crescente  corpo  de
legislação  que  confere  jurisdição  sobre  crimes  de  guerra  sem limitações  de  tempo,
endureceu as regras dos tratados existentes que proíbem prescrição para crimes de
guerra  no  direito  consuetudinário.  Além  disso,  a  aplicação  da  prescrição  poderia
impedir a investigação de crimes de guerra e o julgamento dos suspeitos e constituiria
uma violação da obrigação de fazê-lo (ver Regra 158).
O  Estatuto  do  Tribunal  Penal  Internacional  estabelece  que  os  crimes  dentro  da
jurisdição  do  Tribunal  não  estão  sujeitos  a  qualquer  estatuto  de  prescrição,  e  esta
disposição  não  era  uma  questão  controversa,  em  parte  porque  o  Tribunal  Penal
Internacional só tem jurisdição em relação aos atos cometidos após a entrada em vigor
do Estatuto para o Estado em questão. O Regulamento No. 2000/15 da UNTAET para
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Timor-Leste  também  afirma  que  os  crimes  de  guerra  não  podem  estar  sujeitos  a
qualquer prescrição.
O princípio de que a prescrição não se aplica a crimes de guerra também é estabelecido
em muitos manuais militares e na legislação de muitos Estados, incluindo aqueles de
Estados  que  não  fazem  parte  da  ONU  ou  das  Convenções  Européias  sobre
Imprescritibilidade de Guerra Crimes ou crimes contra a humanidade.6 
Existem  também  declarações  oficiais  neste  sentido.  Em  1986,  os  Estados  Unidos
escreveram uma nota ao Iraque (também não parte da Convenção das Nações Unidas)
informando que os indivíduos culpados de crimes de guerra poderiam ser processados
a qualquer  momento, independentemente de qualquer prazo prescricional.  Em uma
carta  ao  Secretário-Geral  da  ONU em 1993,  a  Iugoslávia  afirmou que os  crimes  de
guerra não estavam sujeitos à prescrição. Em 2000, após a assinatura do Estatuto do
Tribunal Penal Internacional, o Egito declarou que era um “princípio bem estabelecido
de que nenhum crime de guerra deve ter seu julgamento barrado devido ao decurso do
tempo”.
E, como mostrado antes, também há jurisprudência de Estados que não fazem parte
das  Nações  Unidas  ou  das  Convenções  Européias  em que  os  tribunais  em questão
decidiram  que  os  estatutos  de  prescrição  não  se  aplicam  a  crimes  de  guerra.  É
significativo  que  vários  Estados  que  se  opuseram  anteriormente  à  proibição  de
limitações legais,  ou cuja legislação não era clara sobre este ponto,  já ratificaram o
Estatuto do Tribunal Penal Internacional ou a Convenção das Nações Unidas sobre a
Imprescritibilidade, reconhecendo assim o princípio de que a prescrição não se aplica a
crimes de guerra. Isso inclui o Brasil, pelo menos de acordo com sua prática estatal de
ratificação do Estatuto do TPI.7 
O Código Penal  da França prevê a não aplicabilidade de prescrição para genocídio e
“outros crimes contra a humanidade”. Como é amplamente conhecido, no caso Barbie
em 1985,  o  Tribunal  de  Cassação  da  França  considerou  que,  em contraste  com os
crimes contra a humanidade, os crimes de guerra cometidos durante a Segunda Guerra
Mundial estavam sujeitos aos prazos impostos por lei. No entanto, a França também
era membro do ECOSOC quando a Resolução 1158 (XLI)  foi  adotada em 1966,  que
considerou desejável afirmar, no direito internacional, “o princípio de que não há prazo
de prescrição para crimes de guerra e crimes contra a humanidade” e que exortou
todos os Estados a “tomarem todas as medidas necessárias para prevenir a aplicação de
limitações  legais  aos  crimes  de  guerra  e  crimes  contra  a  humanidade”.  A  França
subsequentemente apoiou a não aplicabilidade da prescrição para crimes de guerra em
um debate nas Nações Unidas em 1967 levando à adoção da Convenção das Nações
Unidas sobre Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e Crimes contra a Humanidade,
e  assinou  o  Convenção  Europeia  sobre  Imprescritibilidade  dos  Crimes  contra  a
Humanidade  e  Crimes  de  Guerra.  Além  disso,  como  o  Brasil,  a  França  ratificou  o
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.

6 Veja, por exemplo, os manuais militares de países como Australia, Argentina, Belgica, Congo, Alemanha,
Suíça, Tajuquistão, Burundi (projeto de lei) e Líbano, entre outros. 
7 Para reiterar, o Brasil, juntamente com outros países como Colômbia, Chipre, Grécia, Honduras, Malta,
Noruega, Portugal, Espanha, Suécia, Áustria e Uruguai já ratificaram o Estatuto do TPI. A Espanha alterou
seu Código Penal e o Uruguai ratificou a Convenção da ONU. Além dos casos anteriormente referidos,
ver, entre outros: Chile, Tribunal de Apelações de Santiago, Caso Videla; Itália, Tribunal Mi; o último indo
todos os wau para a Suprema Corte italiana (em Recurso / Cassação).
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4. Conclusão

Portanto, pode-se dizer que a imprescritibilidade é um princípio do direito internacional
consuetudinário ou um princípio geral de direito na acepção literal do artigo 38 (b) e (c)
do estatuto da Corte Internacional de Justiça, que o Brasil  ratificou . O “princípio do
direito internacional” foi anteriormente aceito, como demonstra a jurisprudência dos
tribunais regionais  e internos.  Muitos países  da América Latina têm enfrentado,  por
exemplo,  a  questão  das  anistias  e  a  prescrição  de  crimes  contra  a  humanidade,
incluindo  o  Brasil.  Exemplos  vizinhos  também  abundam.  Nesse  sentido,  o  Supremo
Tribunal de Justiça da Argentina estabeleceu no critério de 24 de agosto de 2004 (caso
Enrique Lautaro Arancibia Clavel) que “a base da limitação para o julgamento desses
crimes  deriva  do  fato  de  que  crimes  contra  a  humanidade  são  perpetrados  por
funcionários  do  Estado,  agindo  sem  respeito  pelas  leis  criminais,  ou  seja,  evitando
qualquer controle legal  (...).  Portanto,  não é possível  argumentar logicamente que é
necessário assegurar a extinção do processo penal com aplicação de prescrição para
crimes desta natureza ”. O Chile seguiu este mesmo raciocínio no caso de Paulino Flores
Rivas e outros (Corte Suprema, sentença de 13 de dezembro de 2006), bem como no
Uruguai no contexto do processo relativo à famosa operação Condor. Um crime contra
a humanidade cometido agora ou mesmo antes, na década de 1980, não está, portanto,
sujeito a limitações.
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